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01 - PL 

PROJETO DE LEI N° 
	

01- 00740/2013 

"Autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria 

Municipal da Pessoa com Deficiência e/ou Mobilidade 

Reduzida, na forma que especifica.". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a ouvidoria municipal da 

pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida, através de uma central de 

atendimento telefônico, para recebimento de denúncias e reclamações contra 

preconceito e intolerância às pessoas com deficiência e/ou mobilidade 

reduzida, bem como o desrespeito às normas que garantem sua 

acessibilidade, nos termos da legislação em vigor. 

§ 1° - O atendimento da central de atendimento telefônico, deverá 

necessariamente ser realizado por funcionários que sejam pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida. 

§ 2° — As denúncias e reclamações a que se refere este artigo gerarão 

protocolos processados e numerados, para seu acompanhamento. 

Art. 2° - A Ouvidoria a que se refere o artigo 1° ficará sob a coordenação da 

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual 

se responsabilizará pelos devidos encaminhamentos das denúncias 

reclamações formuladas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ;;Ww.camara.sp.gov.br  
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Art. 30  - As denúncias consubstanciadas em crimes de ódio causado por 

preconceito ou intolerância contra a pessoa com deficiência e/ou mobilidade 

reduzida, nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 

Constituição Federal e do Código Penal, serão imediatamente encaminhadas à 

Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância — DECRADI, para o 

devido registro e apuração de responsabilidades. 

Art. 40  - As denúncias e reclamações quanto ao desrespeito ou infringência das 

normas que garantem acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, especialmente aquelas caracterizadas pelo uso de espaço reservado 

a elas, em vagas de veículos, serão apuradas com urgência e rigor, em caráter 

prioritário, com a identificação dos responsáveis e o encaminhamento às 

autoridades competentes para a lavratura de infração e imposição de multa, 

nos termos da legislação de trânsito, assim como as responsabilidades do 

condutor infrator. 

Art. 50  - O Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará os 

procedimentos desta lei. 

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações 

orçamentárias próprias e suplementares se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões 01 de outubro de 2013. 

LO FRANGE 
Vereador 

Líder PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo autorizar o Executivo a implantar e 

concentrar um efetivo sistema de recebimento de reclamações contra os 

direitos das pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 

Sendo seu atendimento realizado necessariamente por pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida, que deram plena celeridade e real 

apuração de responsabilidades quanto às irregularidades e abusos praticados, 

principalmente, e o que infelizmente é verificado no dia a dia, como a 

ocupação ilegal de vagas de veículos em estacionamentos de prédios públicos 

e privados de uso coletivo, restaurantes, universidades, hotéis, e, notadamente, 

shoppings centers. 

Diante do exposto, considerando a importância da presente propositura, solicito 

a colaboração dos vereadores desta Casa para sua aprovação, uma vez que 

revestida de interesse público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° ~J 	do p_ro N--~  D~-  O  de 20.E  
O funcionário  rMa rl J0

raTécnico Adm i 	 F 10.940 

ii 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 740/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe — CIOM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.012, de 23 de junho de 2005, que cria o 'Disque Informações' 
para Deficiente Visual, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 :de., junho de 2006,..que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade . dos,sérviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; ' - ` 

- Lei Municipal n °  14.408, de "22 de maio'' de 2007, quê institui, no Município de São 
Paulo, o serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

- Lei Municipal n °.14.659, de 26 de dezembro de 2007,,que, cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e mobilidade Reduzida'- SMPED,'bem como dispõe sobre 
seu quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Lei Municipal n°, 14.990, de 29 de setembro de' 2009, que dispõe sobre a aferição e 
divulgação, por' subprefeitúra, dos indicadores' de' desempenho relativos à qualidade 
dos serviços públicos no Município de São .Paulo de que trata a Lei n° 14.173, de 26 
de bunho de 2006; 

- Lei Municipal n° 15.5071 '  1  de 13 de dezémbro''de 2011, que institui a Ouvidoria da 
Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 04 de setembro 
de 2003, com redação dada pela Lei n° 14.381; `de 07 de maio de 2007, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe. sobre a criação e 
alteração dá estrutura organizacional das Secretarias Municipais que'especifica, cria a 
Subprefeitura`de'Sãpopemba, institui a Gratificação pela Prestação de serviços da 
controladória, dispõe sobreouvidoria (art. 127), e,dá outras providências; 

- Ato' da CMSP,; N° 1.132, de 07 de fevereiro de 2011, que institui a Ouvidoria do 
Parlamento na`'Câmara Municipal de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0740113 - pesquisa 
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Q7é  Marfad Oliveira 
TécnicoAd 	vo-RF 10.940 

-. 

- Decreto Municipal n° 40.248, de 12 de janeiro de 2001, que institui no Gabinete da 
Prefeita, a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.683, de 01 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 

- Decreto Municipal n° 45.810, de 01 de abril de 2005, que introduz modificações no 
decreto n° 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, que dispõe sobre a organização, 
atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 

- Decreto Municipal n° 54.157, de 02 de agosto de 2013, que altera parcialmente a 
• estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 

mobilidade Reduzida — SMPED, bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de 
provimento em comissão; i 

- PL 44112013, do Vereador Laércio Benko, que instituir Terminais de Atendimento a 
pessoas com deficiência. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham ia presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça 'é Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis.04. 

São Paulo, 29 de outubro de 2013. 

Christiana Sámara Chebib' 
i 	 Procuradora do Setor.de Pesq. é Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

i 

Marcea Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

i 
S ~ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 0 9-  — 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N° OS 	 Proc 

O 	 de 2qâ , 

Base de dados: legis 	 Ma aWí- rave  Técnico Ad -RF 10.940 Pesquisa: 12o~s 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI No 12.078 13/0611996 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - CA.O.M.% e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 53511995 ( ver documento ) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 

[ Báck ] 

19 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 21/10/2013 
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Folha n° D ó 	do proc. 
N-  -- } O de  20-43  
O funclonárlo 

	

Mar a o é 	velra 
Técnica A~ ra oZ 10.940 

LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

01 
	

Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  0 Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 

• 	 I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 3 0  0 Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

rolha n° 	—do proc. 
N°  —0-1 — q C. de 20-a  
O funcionário 

1/1 
Titulo: LEI NO 13.199 3011012001 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do 

Municipio nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 18312001 ( ver documento ) 

Autor(es): Celso Jatene 
Regulamentação: Decreto n 0  41.63112002 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Báck ] 

• 

http://cm3  32adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 
	

21/10/2013 
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Folha n° 	 do pruc. N°  Ua—iU h  de 20 ._13  
O funciondr o 

Ma a J s 	Oltve ra 
Técnico Admi st ivo-RF 10.940 

LEI NO 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 

• 	Art. 3 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

do proc- 
O d 26 

Maria s d 	tive ra 
Base de dados: iegis 	 Técnico Adm str vo-RF 10.940 

Pesquisa: 14012 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.012 23/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 7912005 (ver documento) 

Autor(es): Jorge Borges 

IBackI 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 

Câmara Municipal de São Paulo  O funci 

http: //cm3 3 2adm/scripts/wxis. exe/iah/ 
	

29/10/2013 
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Folha n° 	do Proc- 

No (~~ - 	~i  de  2Q~~  

o funcionário 

Mar a Jo 	i ve a 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

LEI NO 14.012, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei na 0079/05, do Vereador Jorge Borges - PP) 

Cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de 
atendimento para a divulgação dos cursos e eventos destinados aos portadores de 
deficiência visual do Município de São Paulo. 
Art. 20  0 Executivo deverá zelar para que, através das rádios, os números das linhas 
telefônicas disponibilizadas para o Disque-Informações para Deficientes Visuais 
obtenha uma ampla publicidade junto aos portadores de deficiência visual. 
Art. 30  0 Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretária Municipal de Gestão 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

,.. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

F olha n°— 
N°  

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funció 

Page 1 of 1 

_do proc. 
ï de 2ózgã  

Base de dados: legis 	 Técnïcc AdmWt,,U,  o-RF 10.940 

Pesquisa: 14173 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 14.173 2610612006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 17012006 (ver documento) 

Autor(es): José Police Neto 
Regulamentação: Decreto n0  47.97212006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.99012009 - Os indicadores de desempenho de que trata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento) 

[ Back ] 

• 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 21/10/2013 
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Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 20  (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 7 0  Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 

_Art. 80  A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 	 Z0 0 

2 	c -3 
Art. 90  Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município o ; J d~ 
de São Paulo. 	 y á Ó ó 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 	n 	 e 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 	3 	1 	Li 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 

 Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando: 	 O  

ó ~ 

ám No  
o °  RO 

Á 
O 

LEI N0  14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  170106, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 10  Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII , e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de OS de outubro de 1988, e inciso X do art. 6 0  da Lei Federal n 0  8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei n 0  14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 20  A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 30  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V - nível médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho. . 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
Indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇAO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇAO DE QUALIDADE DOS 

0 ó Ó  SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou  
A c  

entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da O m o 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3 0  desta lei. 

ônus 
n — o 	I 

§ 1 0  Este trabalho não trará qualquer 	para a PMSP. 3 t  pi 
§ 20  A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e  

identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 

O 	Q 4 
à 

a 
@ a À. 

 
ó 

Nc 
~ 

iO  c 
0 

I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundamental; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei n 0  14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 
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• 
serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 30  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso Fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIçõES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3 0 . 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	
do N°  	

de 2( O funcionário 	/ 

Base de dados: iegis 
	

Técnico AdmK1tr ivo_ Fr10.9a0 

Pesquisa: 14408 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI Na 14.408 22/0512007 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 

Projeto: Projeto de Lei NO 26/2006 ( ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 

[ Back ] 

• 

http://cm3  32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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r o#ha n° J ó 	do proc. 
N- 0 1 - U T7 0de 20.l--:3 
O funcionário 

Mar a J sPe ra
Técnico A 	istF 10.940 

LEI NO 14.408, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  26/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais 
que atuem no seu atendimento. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e 
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já 
existentes, contando com o quadro de servidores disponível. 
Art. 20  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

• 	 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação'. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

L _I 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n°  

Câmara Municipal de São Paulo 	 N-  0-1  
O funci 

Base de dados: ie is 	
Marta $ 	ove ra 

9 	 Técnico Admi str vo-RF 10.940 

Pesquisa: 14659 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 14.659 26112/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem 
como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

Projeto: Projeto de Lei NO 793/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o Decreto n0  45.81112005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n 0  47.47712006. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n 0  54.157/2013 - Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, criada por esta Lei, bem 
como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

• 	 [ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/10/2013 
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LEI N° 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA — SMPED 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I - assessorar o Prefeito na definição e implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a iniciativa privada, visando à 
inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 30 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais - CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil - CRSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40 . A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei n 0  11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 

Da Chefia de Gabinete 

Art, 5 0 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 
II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 6 0 . A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - interagir com os governos estaduais e federal; 
V - buscar indicações de responsáveis pela interiocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concementes às suas Pastas. 
Art. 70 . A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade apresentados por segmentos da sociedade civil; 
V - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociedade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à 
ampliação da inclusão social e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 
Art. 80 . A Coordenadoria de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e executar projetos em consonância com as políticas públicas da Pasta e 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - apresentar e divulgar as políticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 
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III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relativamente aos projetos de 
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 90 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacìtação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibilização dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário-Adjunto 

Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
II - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria; 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação,, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes normas: 
I - criado o cargo constante na coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora criada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem como os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias Jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput",, à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Unico desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos n 0  
45.811, de 10  de abril de 2005, e n 0  47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo único a Rue sa refere o amigo 16 da Lei n° 14.659. tle 26 de dezembro de 2007 
Cargo. de Provimento em Comissao da ii~ria Municipal da Peasoa cam Defichil-ia e Mobilidade Reduzlda - SMPED 

SRuação Atual situaçao Nova 

~meça. do Cargo1 
Lotação 

Ref. em.. Paro 
TeMls 

Forme tle Provimemo Denominação do Cargo 11."çao RM. Orle. Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Se 	Lir. Municipal SM 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
- Secretaria Municipal de Pessoa pelo Prefeito 
can Derciancia e Mobilidade 
Reduzida 

Secretari"djodo DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em Secretário-Adjunio DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
- Gabinete do Secretário, canissao. - Gabinete d. Secretario pelo Prefeito 
da Secretaria Especial da 
Passas com Deli iancìa e  
Mobilidade Redimida 

Chefe de Gabinete DAS15 1 PP-1 Livre provimento em DAS-15 1 PP-1 Livre pmv6memo em comissão 
- Gabireta tlo Seuetário, comisso. pelo Prefeita - G 	 retario pelo Prefeito 
da Secretaria Especial da 

Ch
~abnetecioSec 

 de Gabinete 

Pessoa com Defi iancia a 
Mobilidade Reduzida. 

Secretario Executivo DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Secretário Ess DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
• Comissão Permanente omissa. pelo Prefeib, -Comissão Permanente de pelo Prefeito, dent re  portadores 
de Acessibilidade, da demre portadores de Acessibilidade de diploma de curso superior 
Secretaria Especial da diploma de nivel 
Pessoa com Deficiencia e superio. 
Mobilidade Reduzida. 

Coordenador Geral DAS-14 2 PP-1 Livre provimento em Coordenador Geral DAS14 2 PP-1 Livre provimento em comissão 
- Coordenadora Geral de —ia.. pelo Prefeito, - Coordenadora ti. RelaçBea pelo Prefeito, dentre portadores 
Rele~ Institucionais demre Portadores de Institucionais Governamentais (1) de diploma de curso superior 
Gw 	—antaie,(1) diploma de nivel 
- Coordenadota Geral de superio r , - Coorelenadada de Relaç5es com 

Rela~ cem a a Sociedade Civil (1) 

Sociedade Civil, (1) 
- Secretaria 

Especial da Pessoa com 
lx6cia w1a e Mobilidade 
Redimida 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° o2iS 	do proa. 
N°  d  'b -~~y D  de 2Q_- 
0 funcionário 	/ 

Marfa V 	era Base de  dados:  iegis 	 Técnico Admi stra ' o-RF 10.940 

Pesquisa: 14990 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI No 14.990 2910912009 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de desempenho 
relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n 0  
14.173, de 26 de junho de 2006. 

Projeto: Projeto de Lei NO 244/2008 ( ver documento ) 
Autor(es): José Américo 

[ Báck ] 

• 

http://cm3  32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

21/10/2013 
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W° 	- 	 de 2(5 
O funcionãr o 

Mari J sé 	ve ra 
Técnico Adm ' tr vo-RF 10.940 

LEI NO 14.990, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 244/08, do Vereador José Américo - PT) 
Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no` Município de São Paulo de 
que trata a Lei n 0  14.173, de 26 de junho de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Por ocasião de sua aferição, os indicadores de desempenho relativos à 
qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei n 0  
14.173, de 26 de junho de 2006, serão apontados também por Subprefeitura, sem 
prejuízo das demais disposições estabelecidas pela referida lei. 
Art. 2 0  Os dados referentes à aferição dos indicadores de desempenho a que se refere 
o art. 1 0  desta lei serão divulgados na página da Prefeitura na Internet. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n°  oCJ1— 	do P. 0C 
No  0-1 -0~~ib  de za 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionário 

Base de dados: iegis 	 Técnico AdmihrstráÃvo -RF 10.940 

Pesquisa : 15507 

Total de referências: 1 

Título: LEI No 15.507 13112/2011 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 13.638, de 
04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 53012011 (ver documento ) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de 
São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas da EC 
19198 e 20198, e dá outras providências.; ( ver documento ) 
Lei no 13.63812003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da 
Câmara Municipal de São Paulo.; ( ver documento ) 
Lei no 14.381/2007 - Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de 

• setembro de 2003, da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de 
janeiro de 2007, e dá outras providências. ( ver documento ) 

Alterações : Lei 15 . 799/2013 - Acresce inciso III e altera o parágrafo único do art . 40  desta Lei. (ver 
documento ) 

[ Back ] 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/10/2013 
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O funcionário 	/ 

	

Ma t J s 	il ra 
Técnico Admi st, ivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 15/12/2011, p. 94 c. todas 

LEI N° 15.507 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI N° 530111) 

(MESA DA CÂMARA) 
Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo,'altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei n 0  14.381, de 07 
de maio de 2007, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, como meio de 
interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o 
recebimento de solicitações, informações, reclamações, `sugestões, críticas, elogios 
e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas atribuições e 
competências. 

• 	Art. 2 0  Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade civil 
dirigidas à Câmara Municipal; 
II - organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações dirigidas 
à Ouvidoria; 
IV - fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria da Câmara Municipal; 
V - responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - auxiliar a Câmara Municipal na tomada de medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando 
conhecimento dos mecanismos de participação social. 
Art. 3 0  A Ouvidoria da Câmara Municipal, diretamente vinculada à Mesa Diretora, 
será dirigida por um Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, com 

. 	mandato de 01 (um) ano, admitida a recondução. 
Art. 4 0  Para o desempenho das funções da Ouvidoria da Câmara Municipal de São 
Paulo, ficam criados os seguintes cargos: 
I - 01 (um) Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de livre 
provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, com 
notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, referência 
QPLCO - 02, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo 
IV, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I 
da presente lei; 
II - 01 (um) Ouvidor Adjunto, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, para 
responder pela Ouvidoria nos impedimentos do Ouvidor, referência QPLCO - 01, da 
Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo IV, da Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I da presente 
lei. 
Parágrafo único. Para a execução das atividades da Ouvidoria serão designados 
servidores efetivos, preferencialmente integrantes da carreira de Técnico 
Administrativo. 
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Art. 5 0  0 Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá as seguintes 
prerrogativas: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal; 
II - solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 1 0  As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações encaminhadas pela Ouvidoria, prazo este que 
poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20  0 descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 60  São atribuições do Ouvidor: 
I - exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
III - sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 

• 	 Ouvidoria; 
VI - promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria; 
VII - solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria; 
IX - elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria para 
encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os para conhecimento dos cidadãos; 
X - incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria oportunidades de capacitação 
e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria; 
XII - propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria. 
Art. 70  A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as providências e 
encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. 0 prazo mencionado no "caput" poderá ser prorrogado de acordo 

• 	 com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 8 0  A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria por meio de 
canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câmara Municipal 
na rede mundial de computadores, contendo formulário específico para o registro 
de manifestações; 
II - telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - serviço de atendimento pessoal; 
IV - recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Art. 9 0  A Câmara Municipal de São Paulo dará ampla divulgação da existência da 
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados pela 
Casa. 
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e financeiros 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II - Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos em 
Comissão - Situação Nova e no Anexo VIII - Tabela B - Cargos em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de Atribuições de Cargos, todos da Lei n0 
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13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos e descrições 
de atribuições constantes do Anexo I da presente lei. 
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV - Quadro de Pessoal do Legislativo - A -
Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei n 0  13.637, de 04 de setembro de 2003, com 
suas alterações, a Tabela A.3 - Cargos em Comissão - Ouvidoria, constante do 
Anexo I da presente lei. 
Art. 13. A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e Produtividade -
GLIEP, prevista no art. 29, da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, será atribuída 
pelo Ouvidor, mediante preenchimento dos requisitos legais. 
Art. 14. Fica incluído o art. 11-D na Lei n 0  13.638, de 4 de setembro de 2003, com 
a seguinte redação: 
"Art. 11-D. A Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, 
tem como objetivo constituir-se como meio de interlocução com a sociedade e 
canal aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, 
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às 
suas atribuições e competências." 
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011: 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara' Municipal de São Paulo, em 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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rivo-VraTêCniCO Adm ist 	10.940 ANEXO 1 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EM COMISSÃO 

Situação Nova 

n° de Cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 Ouvidor QPLCO - 02 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre 	portadores 	de 	diploma 	com 	nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

1 OuvidorAdjunto QPLCO - 01 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre 	portadores 	de 	diploma 	com 	nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

ANEXO IV da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

• 	 QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

A.3 - CARGOS EM COMISSÃO - OUVIDORIA 

REF. VALOR 

QPLCO - 01 9.738,88 

QPLCO - 02 10.712,77 

ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 	 ' 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B - CARGOS EM COMISSO ATRIBUIÇ ES 

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria.. 

Ouvidor Adjunto Auxiliar o Ouvidor em 	suas atividades 	de direção 	e 

coordenação e responder pela Ouvidoria nos impedimentos 

do Ouvidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  ~-Camara.so.aov.br  

ProjiSab 182-11 - Ouvidoria - final -k 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 	 do Proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	

~°Z   
N  D 1 — C24 4 ti~)  de 20A_3 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 15764 

Total de referências: 1 

Técnico AdmiblAfrblvo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI NO 15.764 2710512013 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que 

especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de 
Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei NO 23712013 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 54.43212013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; ( ver documento ) 
• Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.66712004.; ( ver documento ) 

Revoga o Decreto no 47.897/2006.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto na 48.092/2007.; ( ver documento ) 
Revoga o Decreto no 50.38012009.; (ver documento ) 
Revoga o Decreto no 52.145/2011.; ( ver documento ) 
Revoga os incisos I e II do art . 30, o arts . 40  e 50  e os incisos III e IV do art . 70  do Decreto 
no 53.685/2011; ( ver documento ) 
Revoga a Lei no 10.23711986 (45 dias após a publicação desta Lei).; ( ver documento ) 
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento ) 
Revoga a Lei no 13.16712001.; ( ver documento ) 
Revoga a Lei no 14.34912007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.66712008.; (ver documento ), 
Revoga os arts. 1 0  ao 19 da Lei no 14.879/2009. ( ver documento ) 

Notas complem.: - Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 
23 de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 

[ Báck ] 

• 

http ://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21 /10/2013 
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PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 	
TécnicoAdm r fluo-RF 10.940 

LEI NO 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 

• coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 3 0  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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IV - Divisão de Fortalecimento de Gestão; 
V - Divisão de Promoção da Ética. 

Subseção IV 
Da Corregedoria Geral do Município 

Art. 126. A Corregedoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Corregedor Geral; 
II - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
V - Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial. 

Subseção V 
.Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 127. A Ouvidoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Ouvidor Geral; 
II - Divisão de Transparência Passiva; 
III - Divisão de Atendimento ao Público e Interlocução Social; 
IV - Divisão de Processamento das Demandas; 
V - Divisão de Relatórios e Estatística. 

Subseção VI 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 128. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de Administração; 
V - Supervisão de Licitações e Contratos. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Controlador Geral 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Controlador Geral; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria 
Geral do Município; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da 
Controladoria Geral do Município; 
V - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do Município e exercer outras, atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Subseção II 
Da Assessoria de Produção de Informações e Inteligência 
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existência 	de 	sinais 	exteriores 	de 	riqueza, 	identificando 	eventuais 
incompatibilidades com a renda declarada, por meio, inclusive, de acesso aos 
bancos de dados municipais e de outros entes, além de requisição de todas as 
informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso, 
procedimento para a apuração de eventual enriquecimento ilícito; 
IV - apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 
injustificado de recomendações do controle interno e das decisões do controle 
externo da Administração Pública Municipal; 
V - realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo 
Municipal; 
VI - avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo 
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
VII - solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado, documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em 
curso na Controladoria Geral do Município; 
VIII - requisitar a realização de perícias a órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal; 
IX - promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar e 
em outras atividades de correição; 
X - propor ao Controlador Geral as medidas previstas no art. 138 desta lei, 
especialmente instauração de apurações e procedimentos disciplinares, requisição 
de empregados e servidores públicos, sua suspensão preventiva e suspensão 
cautelar em procedimentos licitatórios. 

Subseção IV 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 136. A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - orientar a atuação das demais unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Municipal; 
II - examinar manifestações referentes à prestação de serviços públicos pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal; 
III - propor a adoção de medidas para a correção e a prevenção de falhas e 
omissões pelos responsáveis pela inadequada prestação do serviço público; 
IV - produzir estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos 
serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
V - contribuir com a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços públicos; 
VI - identificar e sugerir padrões de excelência das atividades de ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal; 
VII - coordenar as ações de transparência passiva no âmbito municipal; 
VIII - sugerir ao Controlador Geral a propositura de medidas legislativas ou 
administrativas, visando a corrigir situações de inadequada prestação de serviços 
públicos; 
IX - promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria; 
X - analisar as denúncias e representações recebidas na Controladoria Geral do 
Município, encaminhando-as, conforme a matéria, às unidades competentes para a 
adoção das medidas cabíveis. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 137. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária da Controladoria; 
II - promover a execução orçamentária e aplicação de recursos; 
III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



E 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 	~o 	do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O func ná 

a a s-  Olive ra 

Base de dados: ieyis 
	 Técnico Admi str vo-RF 10.940 

Pesquisa: 1132 AND 2011 
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Título: ATO DA CMSP NO 1.132 07/02/2011 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Ouvidoria do Parlamento na Câmara Municipal de São Paulo. 

[ Báck ] 

• 

http://cm3  32adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 
	

21/10/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



PUBLICADO DOC 08/02/2011, p. 56-57 c. 3-4, 1 

Folha no 	 do proc, 
No  - - ~i Li O  de 70záa  O funcionário 

e  
Ma I ã 	veira 

Técnico Adm istr ivo-RF 10.940 

ATO Na 1132111 
Institui a Ouvidoria do Parlamento na Câmara Municipal de São Paulo. 
Considerando o artigo 37 da Constituição Federal, especialmente no que diz 
respeito à manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica interna e externa da qualidade dos serviços públicos; 
Considerando que o Poder Legislativo Municipal deve obedecer aos princípios 
norteadores da Administração Pública, orientando sua atuação para o cidadão e 
suas demandas; 
Considerando que as Ouvidorias são instrumentos do regime democrático que 
fortalecem e incentivam o exercício da cidadania; 
Considerando a necessária contribuição para a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados pelo Legislativo, de forma que o cidadão participe do processo de 
elaboração e discussão das leis com vistas ao seu aprimoramento; 
Considerando a necessidade de estabelecer conexões com a sociedade para a 

• defesa dos interesses dos cidadãos e da instituição parlamentar, contribuindo para 
o fortalecimento do Poder Legislativo, divulgando seu papel e o de seus 
integrantes; 
Considerando o papel pedagógico e o caráter educativo a ser realizado pela 
Ouvidoria, uma vez que o contato com o cidadão incentiva o acompanhamento do 
trabalho parlamentar; 
Considerando o compromisso de receber e compartilhar informações com a 
sociedade, colaborando com a ética e a formação de uma cultura que privilegie o 
respeito aos direitos humanos, que promova a cidadania e consolide o processo 
democrático; 
Considerando que a informação e o respeito à cidadania são também formas de 
redução das desigualdades e promoção de justiça social; 
Considerando os incisos II e V do art. 11, da Lei n 0  13.638, de 04 de setembro de 
2003, que dispõe sobre a organização administrativa da Câmara Municipal, e a 
necessidade de recepcionar o cidadão cuidando para que seja devidamente 
informado, orientado, e que suas manifestações tenham'a adequada repercussão; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ouvidoria do Parlamento na Câmara Municipal de São 

• Paulo, como meio de interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal 
aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, sugestões, 
críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas 
atribuições e competências. 
Art. 20  Compete a Ouvidoria do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - Receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade 
civil dirigidas à Câmara Municipal; 
II -Organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - Orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações 
dirigidas à Ouvidoria do Parlamento; 
IV - Fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria do Parlamento da Câmara 
Municipal; 
V - Responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - Auxiliar a Mesa Diretora na tomada de medidas necessárias à regularidade dos 
trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - Auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal dando conhecimento 
dos mecanismos de participação social. 
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Art. 30  A Ouvidoria do Parlamento emitirá resposta ao cidadão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as 
providências e encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado de acordo 
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 40  A Ouvidoria do Parlamento será dirigida por um servidor com notória 
experiência administrativa no setor público e na área de atuação, designado pelo 
Presidente da Câmara Municipal, com mandato de 01 ano, sendo admitida a 
recondução. 
Art. 5 0  O Ouvidor, no exercício de suas funções, poderá: 
I - Requisitar informações a órgãos e servidores da Câmara Municipal; 
II - Solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 1 0  Os órgãos e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações emitidas pela Ouvidoria do Parlamento, prazo 
este que poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20  O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 

• 	ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 60  A Mesa Diretora dará ampla divulgação da existência da Ouvidoria do 
Parlamento e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados 
pela Casa. 
Art. 70  A Mesa Diretora garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria do Parlamento 
por meio de canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - Acesso exclusivo à Ouvidoria do Parlamento por meio de página eletrônica da 
Câmara Municipal na rede mundial de computadores, contendo formulário 
específico para o registro de manifestações; 
II - Telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - Serviço de atendimento pessoal; 
IV - Recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Parágrafo único. A Mesa Diretora assegurará os recursos necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria do Parlamento. 
Art. 80  São atribuições do Ouvidor: 
I - Exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - Recomendar a correção de procedimentos administrativos; 

• 	 III - Sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - Determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - Manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria do Parlamento; 
VI - Promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria do Parlamento; 
VII - Solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - Solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria do Parlamento; 
IX - Elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria do Parlamento 
para encaminhamento à Mesa Diretora, disponibilizando-os para conhecimento dos 
cidadãos; 
X - Incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria do Parlamento oportunidades 
de capacitação e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - Propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria do Parlamento; 
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XII - Propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria 
do Parlamento. 
Art. 90  A ouvidoria do Parlamento da Câmara Municipal estará vinculada ao Centro 
de Comunicação Institucional - CCI sob a supervisão da Mesa Diretora que também 
designará servidores para nela atuar, fixando suas respectivas atribuições. 
Art. 10. A Mesa Diretora da Câmara Municipal baixará atos complementares 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria do Parlamento. 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 07 de fevereiro de 2011. 
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	 cio us 
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Pesquisa: 40248 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO NO 40.248 12101/2001 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Gabinete da Prefeita a Ouvidoria Geral do Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Notas complem.: - Lei na 13.167/2001 - Cria a Ouvidoria Geral do Municipio de Sao Paulo; absorve as 

atribuiçoes constantes deste Decreto. 
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DECRETO NO 40.248, 12 DE JANEIRO DE 2001 
Institui no Gabinete da Prefeita a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída, junto ao Gabinete da Prefeita, a Ouvidoria Geral do Município de 
São Paulo. 
Art. 2 0  - A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados 
ilegais, arbitrários, desonestos, ou que contrariem o interesse público, praticados por 
servidores públicos do Município de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 
agentes políticos, ou por pessoas, físicas ou jurídicas, que exerçam funções paraestatais, 
mantidas com recursos públicos; 
II - Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a 
instauração de sindicâncias, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das 
responsabilidades administrativas, civis e criminais, fazendo ao Ministério Público a 
devida comunicação, quando houver indício ou suspeita de crime; 
III - Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que necessário para o 
desenvolvimento de seus trabalhos; 
IV - Proceder correições preliminares nos órgãos da Administração, por iniciativa própria 
ou mediante solicitação da Prefeita ou dos Secretários Municipais, sem prejuízo da 
competência legal atribuída ao Conselho da Procuradoria Geral do Município; 
V - Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, 
informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com 
investigações em curso; 
VI - Manter sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sobre sua fonte, 
providenciando proteção aos denunciantes; 
VII - Manter serviço telefônico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VIII - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados à população pela Administração Pública do 
Município de São Paulo; 
IX - Realizar as investigações de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, 
mantendo atualizado arquivo de documentação relativa às reclamações, denúncias e 
representações recebidas; 
X - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e 
impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades comprovadas; 

• 

	

	XI - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município notícias de fatos apurados e sua 
respectiva documentação, nas matérias de sua competência; 
XII - Promover estudos, propostas e gestões, em colaboração com os demais órgãos da 
Administração Municipal, objetivando minimizar a burocracia prejudicial ao bom 
andamento da máquina administrativa; 
XIII - Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
XIV - Realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de interesse da 
Administração Municipal, no que tange ao controle da coisa pública; 
XV - Elaborar seu Regimento Interno, a ser aprovado pela Prefeita, do qual deverão 
constar as rotinas de procedimentos e fluxo dos expedientes, de forma a acelerar a sua 
tramitação; 
Parágrafo único - A competência especificada neste artigo não exclui o controle 
permanente dos demais órgãos técnicos e administrativos, em matéria de sua 
competência específica. 
Art. 30  - As atribuições da Corregedoria Administrativa, instituída pelo Decreto n 0  
37.848, de 8 de março de 1999, ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do Município. 
Art. 40- A Ouvidoria Geral do Município será dirigida pelo Ouvidor Geral, autônomo e 
independente, nomeado pela Prefeita para um mandato de 2 (dois) anos. 
§ 1 0  - O Ouvidor Geral poderá ser reconduzido ao cargo uma única vez, por igual 
período. 
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§ 20  - O cargo de Ouvidor Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva, 
vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada, com exceção do magistério. 
§ 3 0  - O Ouvidor Geral não poderá integrar o quadro permanente da Administração 
Pública Municipal. 
§ 40  - O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído, por iniciativa da Prefeita, desde 
que tal ato seja fundamentado, em decorrência de conduta considerada incompatível 
com o exercício das funções do cargo, devidamente comprovada em procedimento 
próprio. 
Art. 50  - A Ouvidoria Geral do Município terá caráter provisório, funcionando até a 
aprovação, pela Câmara Municipal, de Projeto de Lei criando a Ouvidoria Geral do 
Município de São Paulo. 
Art. 60  - Para o cumprimento de suas funções, o Ouvidor Geral poderá contar com a 
colaboração dos demais órgãos municipais, em especial da Procuradoria Geral do 
Município e da Secretária dos Negócios Jurídicos, bem como requisitar, mediante prévia 
autorização da Prefeita, equipamentos e pessoal. 
Art. 7 0 - Fica denominado Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, constante da 
Lei n 0  10.089, de 26 de junho de 1986, e alterado pela Lei n0  10.370, de 8 de outubro 
de 1987, e pelos Decretos nOs 25.085, de 27 de novembro de 1987, 25.126, de 03 de 
dezembro de 1987 e 28.601, de 16 de março de 1990, mantidas a referência e a forma 
de provimento. 
Parágrafo único - O Ouvidor Geral responde diretamente à Prefeita. 
Art. 8 0  - As despesas para execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, produzindo efeitos a partir de 30 de janeiro de 2001 em 
relação aos incisos I e VII do art. 2 0 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2001, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário das Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
DECRETO NO 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 20  - Leia-se como segue e não como constou: 

• 	VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sua 
fonte,............ 
DECRETO NO 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 2 0  - Leia-se como segue e não como constou: 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sua 
fonte, ............ 
DECRETO NO 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 20  - Leia-se como segue e não como constou: 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sua 
fonte,............ 
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Base de dados: legis 
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Page 1 of 1 
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Título: DECRETO No 45.683 0110112005 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal 
Direta. 

Revogação: Decreto no 45.81012005 - Revoga o art. 20  e o inciso I do art. 3 0  deste Decreto.; (ver 
documento ) 
Decreto n 0  46.79712005 - Revoga o inciso IV do art. 8 0  deste Decreto.; (ver documento ) 
Decreto n 0  50.388/2009 - Revoga o inciso II do art. 5 0  deste Decreto. (ver documento ) 

Notas: - Este Decreto entrou em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1 0  de 
janeiro de 2005. 

Notas complem.: - Decreto no 45.712/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa da Secretaria Especial 
para Participação e Parceria. 
- Decreto n 0  45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de M 	

Alterações: 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto neste Decreto. 
Dec. 45.807/2005 - Transfere as unidades administrativas previstas no inciso V do art. 5 0  
deste Decreto, para a Secretaria Especial para Participação e Parceria.; ( ver documento ) 
Dec. 45.81012005 - Altera este Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 45.85312005 - Art. 7 0  - Os cargos em comissão das unidades administrativas 
transferidas para a Secretaria Municipal de Gestão, nos termos deste Decreto, ficam com suas 
lotações e denominações alteradas.; ( ver documento ) 
Dec. 45.85312005 - Art. 9 0  - Transfere as unidades administrativas a que se refere o inciso 
VIII do art. 50  deste Decreto, para a Secretaria Municipal de Gestão.; (ver documento ) 
Dec. 46.002/2005 - Altera o inciso IV do art. 5 0  deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 46.20912005 - Renumera o par. único como 1 0, acrescentando-se o par. 2 0  ao art. 1 0  
deste Decreto.; (ver documento ) 
Dec. 46.231/2005 - Altera o inciso XXI do art. 1 0  deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 51.820/2010 - Altera o "caput" do art. 6 0  deste Decreto. (ver documento ) 

[ Back ] 
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http://cm332adm/seripts/Wxis.exe/iah/ 	 21/10/2013 
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DECRETO NO 45.683, DE 1 0  DE JANEIRO DE 2005 

Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública 
Municipal Direta. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Administração Pública Municipal Direta, com as modificações introduzidas 
pelo artigo 4 0  deste decreto, tem a seguinte estrutura básica: 
I - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
IV - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
V - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
VII - Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 

[ 	 VIII - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
IX - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
X - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XI - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
XII - Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
XIII - Secretaria Municipal de Relações Internacionais - SMRI; 
XIV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XV - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XVI - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
XVII - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XVIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XIX - Secretaria Especial para Participação e Parceria - SEPP. 
Parágrafo único. As Subprefeituras se subordinam operacionalmente à Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 2 0 . Projeto de lei a ser enviado ao Legislativo proporá a criação da Secretaria 
Especial para Portadores de Deficiência - SEPD e do respectivo cargo de Secretário 
Municipal. 
Art. 30 . Além das Secretarias previstas no artigo 1 0, ficam mantidas as seguintes 
Secretarias, até a aprovação de projeto de lei a ser enviado ao Legislativo, dispondo 
sobre a sua extinção, observado o disposto no artigo 4 0 : 
I - Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB; 
II - Secretaria Municipal de Comunicação - SECOM. 
Parágrafo único. Enquanto não for aprovado o projeto de lei de que trata o "caput" 
deste artigo, será designada autoridade para responder pelo expediente das referidas 
Secretarias. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes Secretárias Municipais: 
I - Secretaria Municipal das Subprefeituras para Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras; 
II - Secretaria Municipal de Assistência Social para Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social; 
III - Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Secretaria Municipal de Gestão Pública para Secretaria Municipal de Gestão; 
V - Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano para Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VI - Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
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VII - Secretaria dos Negócios Jurídicos para Secretaria Municipal dos Negócios 
Jurídicos; 
VIII - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano para Secretaria Municipal de 
Planejamento; 
IX - Secretaria de Serviços e Obras para Secretaria Municipal de Serviços; 
X - Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade para Secretaria Municipal 
do Trabalho; 
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana para Secretaria Especial para 
Participação e Parceria; 
XII - Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social para Secretaria 
Municipal de Comunicação. 
Art. 50 . Ficam transferidas as seguintes atribuições e as respectivas unidades 
administrativas: 
I - de gestão orçamentária, da Secretaria Municipal de Finanças para a Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - da segurança urbana e da Guarda Civil Metropolitana, para a Secretaria do 
Governo Municipal; 
III - de gestão de obras públicas, da Secretaria Municipal de Serviços para a Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
IV - de gestão de programas redistributivos, da Secretaria Municipal do Trabalho para 
a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
V - da Secretaria do Governo Municipal para a Secretaria Especial para Participação e 
Parceria: 
a) Coordenadoria Especial da Juventude; 
b) Coordenadoria Especial da Mulher; 
c) Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra; 
d) Coordenadoria Especial do Orçamento Participativo; 
e) Coordenadoria de Participação; 
VI - o projeto ILUME, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras para a 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§ 1 0 . As atividades do Governo Eletrônico, da Secretaria Municipal de Comunicação, 
serão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, reestruturadas e parcialmente 
transferidas para a Secretaria Municipalde Gestão. 
§ 20 . As atividades da Secretaria Municipal de Abastecimento, excetuadas as 
estratégicas ou sensíveis, serão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis 
por igual período, reestruturadas e descentralizadas pela Secretaria Municipal de 
Gestão. 
§ 30 . Os cargos de provimento em comissão das unidades e as atribuições de que trata 
este artigo serão identificados em ato do Secretário Municipal de Gestão, dentro de 30 
(trinta) dias, observados os prazos previstos nos §§ 1 0  e 20  deste artigo. 
Art. 60 . As atividades da Administração Pública Municipal Direta serão inicialmente 
organizadas nos seguintes Sistemas: 
I - Sistema Central de Planejamento e Orçamento, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - Sistema Central de Finanças e Contabilidade, coordenado pela Secretaria Municipal 
de Finanças; 
III - Sistema Central de Arrecadação, coordenado pela Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Sistema Central de Recursos Humanos, coordenado pela Secretaria Municipal 
deGestão; 
V - Sistema Central de Logística, Suprimento e Patrimônio, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão; 
VI - Sistema Central de Tecnologia da Informação, coordenado pela Secretaria 
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Municipal de Gestão. 
§ 1 0 . Os órgãos centrais dos sistemas previstos neste artigo são as Secretarias 
Municipais responsáveis por sua coordenação. 
§ 20 . As normas, orientações e decisões dos órgãos centrais dos sistemas referidos 
neste artigo vinculam todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, 
inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 30 . As decisões de que trata o § 2 0  deste artigo vinculam os órgãos e entidades 
quando publicadas no Diário Oficial do Município ou comunicadas por ofício circular. 
§ 40 . A organização em sistemas tem por finalidade assegurar a concentração e 
articulação do esforço técnico para padronização, uniformização, integração, 
racionalização, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade, celeridade e economia 
processuais, aumento da rentabilidade, combate ao desperdício, contenção e 
progressiva redução dos custos operacionais. 
Art. 70 . Os seguintes Conselhos do Poder Executivo Municipal passam a assim vincular-
se: 
I - o Conselho Municipal de Informática à Secretaria Municipal de Gestão; 

• 	II - o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Grande Conselho Municipal do Idoso à 
Secretaria Especial para Participação e Parceria; 	 s 
III - o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente à Secreta ria'Especia1 para Portadores 
de Deficiência, quando criada. 
Art. 80 . As entidades da Administração Pública Municipal Indireta vinculam-se aos 
seguintes órgãos e Secretarias Municipais: 
I - a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A ao Gabinete do Prefeito; 
II - o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Finanças; 
III - a Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo à Secretaria 
Municipal de Gestão; 
IV - a Empresa Municipal de Urbanização à Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
V - a São Paulo Transporte S/A e a Companhia de Engenharia de Tráfego à Secretaria 
Municipal de Transportes; 
VI - a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VII - o Serviço Funerário do Município de São Paulo e a Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana à Secretaria Municipal de Serviços; 

• 	 VIII - o Hospital do Servidor Público Municipal, a Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional do Tatuapé, a Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo, 
a Autarquia Hospitalar Municipal Regional do ]abaquara, a Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional do Campo Limpo e a Autarquia Hospitalar Municipal Regional 
Central à Secretaria Municipal de Saúde; 
IX - a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia à Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 90 . No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a Secretaria Municipal de Gestão 
deverá apresentar ao Prefeito proposta de reorganização da Administração Pública 
Municipal Direta, das Autarquias e da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Gestão, no prazo de 90 (noventa) dias, proposta de reorganização, observadas as 
diretrizes emanadas daquela Pasta. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1 0  de janeiro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
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JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa: 45810 

Total de referências: 1 

111 
Título: DECRETO No 45.810 0110412005 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz modificações no Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 

organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta. 
Revogação: Revoga o art. 2 0  e o inciso I do art. 3 0  do Decreto n 0  45.68312005. (ver documento ) 

[ Báck ] 
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Introduz modificações no Decreto n 0  45.683, de 10  de janeiro de 2005, que dispõe 
sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal 
Direta. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 1 0, 40, e 5 0  do Decreto n 0  45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, 
passam a vigorar acrescidos, respectivamente, dos incisos XX; XIII; VII e VIII e § 4 0, 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  ............................................................. 
XX - Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED. 
. ...... . ............................. ——— .......... . ...... .... ........ .."(NR) 
~~Art. 4 0  ....................................................................... . 
XIII - Secretaria Municipal do Abastecimento para Secretaria Especial da Pessoa com 

• 	Deficiência e Mobilidade Reduzida."(NR) 
"Art. 50  ........................................................................ 
VII - de gestão e articulação de políticas para pessoas portadoras de deficiências, da 
Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida; 
VIII - de gestão do abastecimento e da merenda escolar, da Secretaria Municipal do 
Abastecimento para a Secretaria Municipal de Gestão; 
................................................................................ 
§ 40 . As unidades administrativas alcançadas pelos incisos deste artigo ficam 
transferidas com os bens patrimoniais, serviços, acervo, pessoal e recursos, bem como 
as referidas nos §§ 1 0  e 20  quando da efetivação de sua transferência."(NR) 
Art. 2 0 . 0 artigo 70  do Decreto n 0  45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, passa a vigorar 
acrescido dos incisos IV, V, VI e VII, alterando-se o seu "caput" e o inciso III, com a 
seguinte redação: 
"Art. 70 . Os seguintes Conselhos e Comissões do Poder Executivo Municipal passam a 
assim vincular-se: 
................................................................................ 
III - o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, com a denominação alterada para Conselho 
Municipal da Pessoa com Deficiência; 

• 	IV - a Comissão Permanente de Acessibilidade à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
V - o Conselho Municipal de Política de Abastecimento de São Paulo à Secretaria 
Municipal de Gestão; 
VI - o Conselho Municipal de Alimentação Escolar à Secretaria Municipal de Gestão; 
VII - o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional à Secretaria Municipal 
de Gestão."(NR) 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados oartigo 2 0  
e o inciso I do artigo 3 0  do Decreto n0  45.683, de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de abril de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de abril de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  -01 — ~~4 0  de 2W 
O funcionário 	/ 

Base de dados: legis 	 manav $ 	Unvéira 
Técnico Adml str vo ,RF 10.940 

Pesquisa : 54157 

Total de referências: 1 

111 
Título: DECRETO No 54.157 0210812013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de 
provimento em comissão. 
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Anexo único integrante do Decreto n° 54.157, de 2 de agosto de 2013 
Cargos de Provimento em CoMssão da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiénáa e Mobilidade Reduzida • SMPED 

situação ~ situação Nova 

Denominação do Cargo I Reg 
Dda 

Parte Forma ris Provimento Denominação do Cargo I Rsf.l Parte Ferra de Provimento Lotação Símbolo Tabela Lotação Símbolo Tabela 

Secmário Municipal SM 1 PP4 Livre provimento em combsão Secretário Municipal SM 1 PP-I Livre provimento em combseo 
- Secretaria Municipal da pelo Prefeito - Secretaria Municipal da pelo Prefeito 
Peasoa caro Def tiencia e Pessoa com Deficiencia e 
Mobilidade Reduzida Mobilidade Reduzida 
Decreto n° 49.114108 e Lei ne 
15401111. 

Secretário Adjwtto SAD 1 PP4 Livra pmvãnento em combeao Secretário Adjunto SAD 1 PP4 LNre provimento em—lesão 
-Gabineb do Secretário peio Preleib - Gabinete do Se 	tâdo pelo Prefeito 
Lei n e  15509/11 

Chefe de Gabinete CHG 1 PP4 Livre p~ento em combaão Chefe de Gabinele CHG 1 PP4 LivrepmNmentoem~loutio 
- Gabinete do Secretário pelo Prefeib - Gabinete do Secretário peb Prefeito 
Lei n^ 15509111 

Assessor Especial DAS-15 1 PP4 Livre provimento em cembsão Assessor ESpecbl DAS-15 1 PP4 Livre provimento em com'esão 
- Gabinete do Secretário pelo Prefeito - Gabinete do Secretário pelo Prefeito 
Decreto W 54.118113 

Assessor r-specia DAS-15 2 PP4 Livre provimento em comissBo Assessorapecàl DAS-15 2 PP4 Livrep—mento—combeão 
- Gabirrete do Secretário - Gabinete do SecretMo 
Decreto ne 50.474109 	.. ... -. ,. 	. 

Secmtário Executivo DAS-14 1 PP-1 Livre pr~nto em cembsilo Secretário Exeo~ DAS-14 1 PP4 Lrvre provimento aro comissão 
-Canissão Permanente de pelo Pmieilo, decore portadores -Combsão Permanentede pelo Prefeito, dane portadores 
A—õYidade dedplarnadecureosuperior Acessibiidade de dploma de curso superior 
Lei ne 14559107 
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PUBLICADO DOC 03/08/2013, p. 1, 3-4 c. todas 

DECRETO Ne 54.157, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
Altera parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  À Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida -
SMPED, criada pela Lei n 0  14.659, de 26 de dezembro de 2007, órgão da 
Administração Municipal Direta, compete conduzir, executar e articular as ações 
governamentais entre os órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São 
Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à implementação da política 
municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 20  Além das competências previstas nos incisos I a V da Lei no 14.659, de 
2007, caberá ainda à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, desenvolver projetos destinados à implementação das políticas públicas 
voltadas às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Art. 3 0  Fica criada, na Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, a Coordenadoria de Captação e Gestão de Recursos - CGR, com as 
seguintes atribuições: 
I - identificar fontes de recursos externos para subsidiar projetos no âmbito da 
Secretaria; 
II - operar e alimentar sistema de transferências voluntárias de recursos; 
III - acompanhar e supervisionar a execução de projetos viabilizados por meio de 
recursos externos ao orçamento da Secretaria; 
IV - fornecer subsídios para a prestação de contas junto aos entes federativos e 
órgãos de fiscalização internos e externos. 
Art. 40  Além das atribuições previstas no artigo 9 0  da Lei no 14.659, de 2007, 
caberá ainda à Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF a instrução de 
processos administrativos solicitando as informações necessárias aos Interessados, 
quando for o caso. 
Art. 5 0  Fica alterada a sigla da Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI para 
COPI. 
Art. 60  Ficam suprimidas, da estrutura organizacional da Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a Supervisão de Relações com a 
Sociedade Civil e a Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais. 
Art. 70  Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida são os constantes da coluna "Situação Atual' 
do Anexo único deste decreto, com as alterações previstas na sua coluna "Situação 
Nova". 
Art. 80  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de agosto de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2013. 
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Assisrerde Técnica ll DAS-11 2 PP4 Livre provimemo em comissão Assessor Técnico l DAS-11 2 PP4 Livre p rovimemo em comssão 

-Supervisão de Relaçdes 
com a Sociedade Civil 

pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de cume superior 

-Gabinete do Sec retarie  pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de cume superior 

Decreto  n° 49798D8 

Assiiasme Técnico ll DAS-11 2 PP4 Livre provimento em comissão Assessor Técnico l DAS-11 2 PP4 livre Provimemo emcomssão 
-Comissão Pemiaieme de Dab Prefeito, demre portadores -Gabinete do Secretário pelo Prefeito, dente podadores 

Acessibilidade de diploma de curso superior de diploma de curso superior 
Lei n° 14859107 

~lsreme Técnico ll DAS-11 2 PP4 Livre previ mento em comissão Assessor Técnico l DAS-11 2 PP4 Livreprovi mentoemcomssão 
-Comissão Pemianeme de pelo Prefeito, dentre portadores -COaroenad.ria de peb Prefeito, dentre portadores 

Acessibilidade tle diploma de curso superior Administração e Finanças de doi.ma de curso superior 
Lel n° 14.659107 

Assisenre Técnbo ll DAS-11 1 PP4 LMepmvlmerdoemcomasão Assessor Técnico l DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
- Comissão Permanente de peb Prefere, dentre portadores - Coordenadora da Projetos  

pelo 
 Pmfeib,dentre podadores 

Acessibilidade de dpiomadecursosuperior de Inclusão de diploma de cuco superior 
1.1.-114.659107 

Assisbrde Técnico li DAS-11 1 PP4 Livre provimemo em comissão Assessor Técnico l DAS-11 1 PP4 Livre provimemo em comissão 
-Comissão Pennaiente de peb Prefeito, dentre portadores -Comissão Permanente ae peb Prefeib, dentre portadores 
Acessibilidade de diploma de curso superior Acessibilidade ded'plomi de curse superior 
Lei n° 14.659107 

Assistente Técnico ll DAS-11 1 PP4 Livre provimemo em comissão Assessor Técnico l DAS-11 1 PP4 Livre provimento em com issão 
- Coordenadora de Reis~ 

pelo 
Prefeito, demre podadores -Coomenadoria de peb Prefeito, demre podadores 

lira, uc1—.  de diploma de curso superior Administração e Finanças de dplomatle curso superior 
Govemame stás 
Lei n° 14.859107 

Assistente Técnico li DAS-11 1 PP4 LFrteprovimemoemcomil AsaessorTécnicol DAS-11 1 PP4 LMepmvimeotoemcomasão 
- Coordenadora de Projetos pele Prefelb, demre portadores - Gabinete do Secretério pai' Prefeito, dentre portadores 

de Inclusão 	- de diploma de curso superior de diploma de curso superior 
Lei n° 14.859/97 

Assisem¢ Técnico ll DAS-11 1 PP4 Livreprovimemoemcomissào Assessor Técnlcel DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
-C..MenedOrie de Projetos peb Prefeito, dentre podadores - Comissão Permanente de pelo Prefeito, dentre portadores 
de Inclusão de dpioma de curso super ior Acessibilidade dedploma de curso superior 
Lei n° 14.659107 

Asssbrne Técnico ll DAS-11 1 PP4 Livre provimento a 	co missão são A 	Técnico l Assessor DAS-11 1 PP4 Livre provimento—emissão 
- Coordenadoraa de Prejetos pelo Prefeito, dentre portadores - Coordenadora de pelo Prefeito, dentre portadores 
de lxiusão de doi... da cus. supero, Captação e Gestão de de diploma de curso superior 
Lei n° 14.659107 Recursos 

Assistente Técnico ll DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão AssessorTécnico l DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
-Coordenadors de pelo Pmfeso, dentre portaáores - Coordenadora de Projetis pelo Prefeito, demre portadores 
Administração¢ Finanças de dplomatle curso superior de Inclusão de diploma de curso superior 
Lei n° 14659107 

Assess.,Técnicol DAS-11 1 PP4 Livre provimeno em comssão A.—.,Têcnicel DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
- Coordenadoras de pelo Prefeito - COOrdenadoria de pelo Prefeito 
Administração e Finanças Adminstreção e Finanças 
Lei n° 15.764/2013 

Assessor Técnico l DAS-11 1 PP4 Livreprovimentoemcomssão AssessorTécnlco l DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
-Coordenadora de peb Prefeito -C—denadoria de peb Prefeito 
Administração e Finançm Administração e Finanças 
Lei n° 15.76412013. 

Assisrenre Técnico ll DAS-11 1 PP4 Livrepmvimemoemcomissão AssessorTécnbol DAS-11 1 PP4 Livre provimento emcom'ssão 
- Gabinete do Secretario peb Prefeito, derive portadores - Gabnete do Secretário peb Prefeito, dentre podadoras 
Lei n° 14659107 de dpbrna de curso superior de dobras de curso superior 

Assisam¢ Técnico ll DAS-11 1 PP4 Livreprovime-.-Comssão Assesso,Técnicol DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
- Assessoria Jurídica 
Decreto n° 4979M8 

pelo Pmfeib -CO 	dinadoria de Projetes peb Prefeito 
de Inclusão 

Assisteme Técnicoll DAS-11 2 PP-1 Livre provimento em comssao AssessorTécnbol DAS-11 2 PP4 Livre provimento em comissão 
-Gabinete do Secretário pelo Prefeito - Gabinete do Secretario pele Prefeito 
Lei n° 14659107 

Assistente Técnbo1 1 PP4 Livre provimento em comissão Assessor  DA" 1 PP4 Livre provimento em comissão 
-Comissão Permanente da -- paio  Prefeito- -  - Coorderredorla de Projetos --  pelo  Prefeib 
Acessibilidade de Inclusão 
Lei n° 14659107 

IDAS-9 Assistente Técnico) 2 PP-1 Livre pmvimerdo em comissão Assess.r1 DAS41 2 PP4 Livre provimento em comissão 
-COmasão Permanente de pelo Prefes0 - Coordenadora de paio Prefeito 
Acessibilidade Administração e Finanças 
Lei n° 14659/07. 
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Folha n° 	 ac• uroc. 
N° ' ~0 W0 de 20 .7-3  
O funcionár o 

PUBLICADO DOC 21/06/2013, PÁG 95 	 Tócni oàrl  i S~t r r vo_p~r10.940 

PROJETO DE LEI 01-0044112013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Instituir Terminais de Atendimento a pessoas com deficiência 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Criar Terminais de Atendimento, contemplando todo tipo de deficiência 
física, estes com tecnologia disponível para os aplicativos: 
PC/MAC/Tablet/Smartphone. 
Art. 20  Os Terminais deverão ter conexão via internet com chip 4G à operadora de 
telefonia móvel, sem o uso do wireless, link de dados, rede MPLS, atendendo às 
principais operadoras e um link de internet para receber chamadas externas. 
§ 10  Todos deverão conter um vídeo embutido, teclado, informações visuais, por 
escrito e com voz e audiodescrição contemplando todos os tipos de deficiência. 
§20  Os terminais deverão conter informações visuais caracterizando cada 
deficiência com seu símbolo de identificação. 
Art. 3 0  O atendimento padrão inicial deverá ser com um vídeo explicativo de como 
se deverá utilizar e preservar o terminal, tais informações deverão ser transmitidas 
por vídeo, voz e legenda de acordo com as normas da ABNT. 
Art. 40  O serviço voltado ao SAC de cada empresa deverá ser garantido com este 
terminal, em caráter preferencial, facultado a empresa atribuir número telefônico 
para este fim. 
Art. 5 0  Existem três tipos de terminais em diferentes formatos: 
I - Atendimento em recepções terá porte pequeno e uma impressora para emitir a 
informação. 
II - Atendimento para área da saúde terá porte médio e que possa ser utilizado no 
atendimento dentro do consultório é outro para atendimentos à pacientes que não 
tenham possibilidade de locomoção. 
III - Atendiménto em órgãos públicos e outros, acessível a todas as deficiências. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entra em%vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N°' 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
I4 i ;,F 	LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0740113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Ouvidoria Municipal da pessoa com deficiência e/ou mobilidade 
reduzida. . 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão f  i 	
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

A Constituição Federal corrobora a competência municipal para versar sobre o tema, com 
respaldo na competência suplementar para legislar sobre a proteção e integração social das 

{ 	 pessoas com deficiência (art. 30, inciso II, combinado com art. 24, inciso XIV). 

+, p1 	No mérito, importa destacar a sintonia do projeto com a Lei Federal n° 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, que disciplina o apoio às pessoas com deficiência, sua integração social, e 

F  dá outras providências, em especial o caput do seu artigo 20 : 

Art. 21  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 
í 	 portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, p 	 p 	 p 

f` 	 decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

I 
Já o Município de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção da 
pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da redação do 
art. 226: , 

Art. 226. 0 Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção na 
Í 	 vida social e econômica, através de programas que visem o 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial. 
1 -  a essistëncia, desde o nascimento, através da estimulação precoce, da 

4 	' 	 educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
+i) 	 de idade; 

til 
	 Palácio Anchieta :,Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000  www.camara.sp.gov.br  
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SÃO PAULO 
p10740-13 

11 - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 
Ill - a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários; 
IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência das pessoas com deficiência 
(Alterado pela Emenda 29/07) 
V- o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias. 

Vê-se, portanto, que o projeto, ao pretender instituir a Ouvidoria Municipal da pessoa com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida, encontra vasto amparo em nosso ordenamento 
jurídico. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3 1, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADÊ 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partirinativn Pm ~ —2 IA A / /17 

GULA 

rt :F 
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